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STF RECONHECE DIREITO DE PENSIONISTAS 
AO REAJUSTE DE BENEFÍCIOS CONCEDIDOS 

ENTRE 2004 E 2007

CONDSEF APROVA PROPOSTA DO MGI SOBRE 
REAJUSTE NO AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO, EM 

ASSEMBLEIAS DE TODO PAÍS 

A Condsef/Fenadsef divulgou nesta terça-
feira 04, o resultado das assembleias realizadas 
em todo o país sobre a proposta de reajuste 
dos benefícios apresentada pelo Ministério da 
Gestão e da Inovação em Serviços Públicos (MGI). 
A maioria das entidades filiadas à Confederação 
votou pela aceitação da proposta, mas a decisão 
ainda não é definitiva, pois será consolidada junto 
às demais representações que compõem a Mesa 
Nacional de Negociação Permanente (MNNP).

A Mesa Nacional é formada por 20 entidades 
nacionais, que representam diferentes 
segmentos do funcionalismo público federal. 
De acordo com o regulamento, o governo só 
oficializará o acordo se ao menos 11 dessas 
entidades aprovarem, em maioria, a proposta 
apresentada. O prazo final para a entrega da 
resposta conjunta dos servidores é até o dia 05 
de novembro.

A proposta do MGI, debatida durante a 12ª 
reunião da MNNP, realizada em 22 de outubro 
de 2025, prevê um reajuste de 17,5% no auxílio-
alimentação, elevando o valor de R$ 1.000,00 
para R$ 1.175,00, com início em dezembro deste 
ano. Também está prevista a correção do auxílio 
pré-escolar e da assistência à saúde suplementar 
em abril de 2026, com base na variação do IPCA 
(Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo) 
acumulado, além da aplicação da diferença do 
IPCA sobre o auxílio-alimentação na mesma data.

Em cumprimento à orientação nacional, 
o Sintsef-CE realizou sua Assembleia Geral 
Extraordinária na segunda-feira (03), de forma 
virtual, para discutir e deliberar sobre o tema. O 
resultado local, com 73% dos votos contrários e 
23% favoráveis à proposta, foi encaminhado a 
Brasília, onde será somado às demais decisões 
para compor o resultado geral.

A Condsef/Fenadsef reunirá as informações 
das entidades filiadas e repassará o resultado 

	 O Supremo Tribunal Federal (STF) 
reconheceu o direito de revisão dos valores 
das pensões concedidas a servidores públicos 
federais entre os anos de 2004 e 2007. A decisão 
beneficia pensionistas que não tinham direito à 
paridade, ou seja, que não recebiam os mesmos 
reajustes aplicados aos servidores da ativa. 
	 Durante esse período, o governo deixou 
de aplicar os aumentos que deveriam ter 
sido feitos com base nos mesmos índices 
usados para corrigir os benefícios do INSS 
(Regime Geral de Previdência Social). Com 
isso, muitas pensões perderam valor ao longo 
dos anos, causando prejuízo às famílias. 
	 Agora, com a decisão do STF, essas pensionistas 
podem pedir a correção dos valores, para que 
passem a receber o que é justo. O sindicato explica 
que é possível entrar com uma ação individual 
para garantir o reajuste e recuperar as perdas. 
	 Se você é pensionista e teve seu benefício 
concedido entre 2004 e 2007, procure o 
Sintsef-CE ou a delegacia sindical mais 
próxima. Nossa equipe pode verificar a 
documentação necessária e orientar sobre os 
próximos passos para o pedido de revisão. 
	 Essa decisão é uma vitória importante para 
a categoria, pois reconhece um direito que 
foi negado por anos e garante mais justiça e 
dignidade às pensionistas do serviço público 
federal.

consolidado à Secretaria de Relações de Trabalho 
do MGI até o dia 6 de novembro, quando será 
definido o posicionamento oficial dos servidores 
federais em relação à proposta.

O Sintsef-CE reforça que, independentemente 
do resultado final, seguirá defendendo uma política 
permanente de valorização e recomposição dos 
benefícios e salários, garantindo que as pautas 
da categoria continuem avançando de forma 
unificada e democrática.


